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A situação dos recursos de água 
doce do mundo
Em todo o mundo, a agricultura é responsável por 
cerca de 70% das retiradas de água doce, seguida pela 
indústria (pouco menos de 20%) e pelos usos domésticos 
(ou municipais) (cerca de 12%).

Os lençóis freáticos fornecem cerca de 25% de toda a água 
usada para irrigação e metade da água doce retirada para 
fins domésticos (United Nations, 2022).

O aumento da demanda é impulsionado principalmente por 
uma combinação de desenvolvimento socioeconômico e 
mudanças relacionadas nos padrões de consumo, incluindo 
nas dietas alimentares (Zucchinelli et al., 2021), de modo 
que a maior parte desse aumento ocorre em cidades, 
países e regiões que experimentam rápido desenvolvimento 
econômico, principalmente em economias emergentes 
(Ritchie; Roser, 2017).

Cerca de metade da população mundial atualmente 
experimenta uma severa escassez de água durante pelo 
menos parte do ano (IPCC, 2023). Enquanto algumas áreas 
sofrem escassez hídrica alguns meses por ano, outras 
sofrem escassez severa durante todo o ano.

O estresse hídrico tem implicações importantes na 
estabilidade social, e os déficits hídricos podem estar 
ligados a 10% do aumento das migrações em todo o mundo 
(Zaveri et al., 2021). 

Não existe uma relação clara entre o Produto Interno Bruto 
(PIB) per capita de um país e sua disponibilidade de água.

Em geral, o uso per capita de água aumenta à medida que 
as economias mais pobres se desenvolvem, lideradas 
pela agricultura irrigada e por outras atividades de uso 
intensivo de água (incluindo serviços municipais de 
abastecimento hídrico e saneamento), para depois cair à 
medida que as economias se diversificam e eventualmente 
se estabilizar, à medida que as economias amadurecem 
(Duarte et al., 2013; Miglietta et al., 2017). No entanto, se 
também for considerada a água incorporada na produção 
de bens importados (a chamada “água virtual”), esse 
“nivelamento” do uso da água é na verdade uma ilusão. 
Economias maduras podem terceirizar processos de 
produção de uso intensivo de água para países em 
desenvolvimento. Com isso, esse suposto “nivelamento” 
pode realmente aumentar a escassez hídrica nos países 
exportadores (Hernández et al., 2020). 

Nos países de baixa renda, estima-se que 80% dos 
empregos dependem da água, principalmente devido ao 
papel da agricultura – que depende muito da água – como 
o principal setor de emprego. Isso é notadamente maior 
do que os estimados 50% de empregos em países de alta 
renda, nos quais o mercado de trabalho é mais diversificado 
e menos dependente de fontes de água (Connor; 
Chaves Pacheco, 2024).

À medida que os países se tornam mais ricos, a poluição 
da água não desaparece, mas aumenta (Desbureaux et al., 
2022). Nos países de baixa renda, a má qualidade da água 
ambiente se deve principalmente aos baixos níveis de 
tratamento das águas residuais, enquanto nos países de 
renda mais alta, o escoamento superficial da agricultura 
representa o problema mais sério. Infelizmente, os dados 
referentes à qualidade da água permanecem escassos 
(United Nations, 2023a).

Substâncias contaminantes emergentes incluem 
produtos farmacêuticos, hormônios, produtos químicos 
industriais, detergentes, cianotoxinas e nanomateriais 
(Sauvé; Desrosiers, 2014). Em um estudo realizado em 
258 rios de todo o mundo, mais de um quarto deles 
apresentaram concentrações de ingredientes farmacêuticos 
ativos que excederam os limites seguros (Wilkinson et al., 
2022). Embora os efeitos exatos sobre a saúde humana 
e a biodiversidade não sejam totalmente conhecidos, as 
evidências sugerem que isso provavelmente aumentará a 
resistência aos antibióticos (WHO, 2014).

No período 2002-2021, as inundações causaram quase 
100 mil mortes (com mais 8 mil em 2022), afetaram mais 
de 1,6 bilhão de pessoas (com mais 57 milhões em 2022) 
e causaram US$ 832 bilhões em perdas econômicas 
(US$ 45 bilhões em 2022). No mesmo período, as secas 
afetaram mais de 1,4 bilhão de pessoas, mataram mais de 
21 mil e provocaram perdas econômicas de US$ 170 bilhões 
(CRED, 2023).

Prevê-se que o aquecimento global continuado intensificará 
o ciclo global da água e aumentará ainda mais a frequência 
e a gravidade das secas e inundações, com eventos 
climáticos e estações do ano muito úmidos e muito secos. 
Espera-se que a incidência de doenças relacionadas ao 
clima, transmitidas pela água e por vetores aumentará 
em todas as regiões, e aumentará a frequência de danos 
substanciais e perdas cada vez mais irreversíveis nos 
ecossistemas de água doce (IPCC, 2023).

Não existe um repositório global de dados e/ou informações 
empíricas relacionadas diretamente à relação entre água 
e paz, provavelmente porque esta última é difícil de definir, 
em especial quando se consideram fatores que contribuem 
como igualdade e justiça. 

O International Water Event Database, que documenta 
uma série histórica de mais de 6,4 mil “relações hídricas” 
internacionais de 1948 a 2008, mostrou que a maioria desses 
“eventos” ocasionou resultados mais cooperativos, não 
mais conflitantes. A Water Conflict Chronology catalogou 
mais de 1,6 mil eventos, que vão desde ataques diretos a 
bombas hídricas e sistemas de dutos até uma “ameaça 
anônima feita para contaminar o abastecimento de água com 
‘contaminantes biológicos’” (Pacific Institute, s.d.). A maioria 
desses eventos é de natureza local (subnacional).
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Avanços em direção ao ODS 6
Com exceção da água potável e do saneamento, as 
deficiências no monitoramento e na coleta de dados 
tornaram extremamente desafiador realizar análises 
abrangentes sobre a maioria dos seis indicadores das 
metas do Objetivo de Desenvolvimento Sustentável 6 
(United Nations, 2023b). 

Em 2022, 2,2 bilhões de pessoas não tinham acesso a água 
potável administrada de forma segura (Meta 6.1 dos ODS). 
Os avanços obtidos entre 2015 e 2022 limitaram-se 
principalmente às áreas urbanas, onde a prestação 
de serviços mal tem acompanhado o crescimento 
populacional. Também em 2022, quatro em cada cinco 
pessoas sem pelo menos serviços básicos de água potável 
viviam em áreas rurais (UNICEF; WHO, 2023). 

A situação quanto ao saneamento administrado com 
segurança (Meta 6.2 dos ODS) continua grave, com 
3,5 bilhões de pessoas sem acesso a esses serviços. 
Cidades e municípios, em particular, têm sido incapazes 
de acompanhar o crescimento acelerado de suas 
populações urbanas.

De fato, “alcançar a cobertura universal até 2030 exigirá um 
aumento substancial das atuais taxas mundiais de progresso: 
seis vezes para água potável, cinco vezes para saneamento e 
três vezes para higiene” (United Nations, 2023c, p. 24).

Em muitos países de renda baixa e média-baixa, os dados 
sobre a qualidade da água no ambiente (Meta 6.3 dos ODS) 
não são coletados de forma periódica, o que significa que 
mais de 3 bilhões de pessoas podem estar em risco uma 
vez que as condições de seus ecossistemas de água doce 
podem estar abaixo dos padrões (UNEP, 2021a).

Evidências limitadas sugerem que a eficiência no uso da 
água (Meta 6.4 dos ODS) aumentou em todos os setores 
econômicos. Em 2020, a eficiência no uso da água na 
agricultura teve o maior aumento (20%) em relação a 2015, 
seguido pelos setores de mineração, indústria, manufatura, 
eletricidade e construção (13%) (UN-Water, 2019). No 
entanto, devem ser realizados mais esforços para melhorar 
a eficiência na agricultura irrigada, o setor que mais 
demanda água (UN-Water, 2021a).

A média global de implementação da gestão integrada de 
recursos hídricos (Indicador ODS 6.5.1) foi de 54% em 2020 
(UNEP, 2021b). Dos 153 países que compartilham rios, lagos 
e aquíferos transfronteiriços, apenas 32 têm 90% ou mais 
de suas águas transfronteiriças abrangidas por acordos 
operacionais (Indicador ODS 6.5.2) (UNECE; UNESCO, 2018).

Embora as águas superficiais disponíveis em um quinto 
das bacias hidrográficas de todo o mundo tenham se 
alterado de maneira significativa entre 2015 e 2020, 
a extensão total das mudanças dos ecossistemas 
relacionados à água (Meta 6.6 dos ODS) permanece 
indeterminada (United Nations, 2023c).

Os gastos oficiais de assistência ao desenvolvimento 
para o setor hídrico (Meta 6.a dos ODS) diminuíram 15% 
(de US$ 9,6 bilhões para US$ 8,1 bilhões) entre 2015 e 
2021. Mais de 85% dos países (105 dos 123 respondentes) 
tiveram procedimentos de participação definidos em leis 
ou políticas relativas à gestão da água potável rural e dos 
recursos hídricos (Meta 6.b dos ODS). No entanto, apenas 
29 dos 117 países respondentes relataram alta ou muito 
alta participação das comunidades nos processos de 
planejamento e gestão da água potável rural e dos recursos 
hídricos (United Nations, 2023b).

Estima-se que alcançar o acesso universal quanto a água 
potável, saneamento e higiene (Metas 6.1 e 6.2 dos ODS) em 
140 países de renda baixa e média custaria aproximadamente 
US$ 1,7 trilhão de 2016 a 2030, ou US$ 114 bilhões por ano 
(Hutton; Varughese, 2016). A relação custo–benefício (RCB) 
de tais investimentos demonstrou fornecer um retorno 
positivo significativo na maioria das regiões. Um estudo 
estimou as RCBs de investimentos em 3,4 e 6,8 para o 
abastecimento básico de água potável e 2,5 e 5,2 para o 
saneamento básico, respectivamente em áreas urbanas e 
rurais (Hutton; Varughese, 2016). 

Agricultura e desenvolvimento rural
A agricultura é o setor que mais emprega a população carente 
em todo o mundo (Townsend et al., 2013). Aproximadamente 
80% das pessoas em situação de pobreza extrema vivem em 
áreas rurais e dependem da agricultura para sua subsistência 
e segurança alimentar (IFAD, 2010). O desenvolvimento 
rural de base ampla e a amplo compartilhamento de seus 
benefícios são meios eficazes de reduzir a pobreza e a 
insegurança alimentar (United Nations, 2023a) (Box 1). 

A segurança alimentar pode ser um dos principais 
impulsionadores da paz e da prosperidade, mas também é 
altamente vulnerável a interrupções decorrentes de conflitos. 
Estima-se que, em todo o mundo, entre 690 milhões e 
783 milhões de pessoas enfrentaram a fome em 2022, 
e projeta-se que quase 600 milhões de pessoas ainda 
enfrentarão o mesmo cenário em 2030. Em todo o mundo, 
a insegurança alimentar afeta de maneira desproporcional 
mulheres e pessoas que vivem em áreas rurais (FAO; IFAD; 
UNICEF; WFP; WHO, 2023).

Desde 1961, a área irrigada mais do que dobrou, passando de 
139 milhões de hectares (ha) para mais de 328 milhões de 
ha em 2018 (FAO, 2021). Cerca de 40% da produção agrícola 
global vem de terras irrigadas, o que representa apenas cerca 
de 20% de todas as terras agrícolas (FAO; OECD, 2021).

A irrigação desempenha um papel crucial na transição 
da agricultura de subsistência para a agricultura 
comercial, na redução da pobreza e no crescimento 
econômico. Os rendimentos de terras irrigadas tendem 
a ser 30-100% maiores em comparação com os de áreas 
de sequeiro adjacentes.

Mais de 3 bilhões de pessoas vivem em áreas agrícolas com 
níveis altos ou muito altos de escassez ou falta de água 
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(FAO, 2020). Prevê-se que os impactos da mudança climática 
irão agravar essa situação, com repercussões nos sistemas 
agroalimentares e na saúde humana, entre outros.

Para alimentar uma população mundial projetada de 10 bilhões 
de pessoas em 2050, a produção agrícola precisará aumentar 
em quase 50% em comparação com 2012 (FAO, 2017); espera-se 
que grande parte desse crescimento será alcançado por meio 
de irrigação, captação e armazenamento de água, entre outras 
inovações incrementais ou disruptivas.

Com frequência, as mulheres são responsáveis por equilibrar o 
uso doméstico da água com as necessidades agrícolas, e garantir 
o recurso normalmente recai sobre mulheres e meninas, o que 
aumenta sua carga de trabalho doméstico e não remunerado.

Box 1: Abordar os meios de subsistência dos pequenos 
produtores rurais na redução da pobreza

Perto de 84% das pequenas propriedades rurais em países de 
renda baixa e média estão localizadas em regiões com escassez 
hídrica, e menos de um terço delas têm acesso à irrigação 
(Ritchie, 2021; FAO, 2021). Os pequenos agricultores e as pessoas 
pobres que vivem nas áreas rurais, em especial mulheres e 
crianças, necessitam de mais atenção e ajuda, uma vez que o 
papel que desempenham contribui para alcançar os ODS, bem 
como para conservar os ecossistemas locais. O marco de ação da 
FAO sobre pobreza rural extrema reconhece que a conservação e 
a restauração dos recursos naturais devem beneficiar diretamente 
as pessoas pobres do meio rural, particularmente aquelas que 
vivem em áreas remotas marginalizadas. Isso está relacionado 
à promoção de uma governança responsável da posse de 
recursos. Reconhecer os direitos pessoais legítimos de possuir, 
usar, administrar e controlar a terra, a água, a biodiversidade, as 
florestas e os recursos pesqueiros é fundamental para ajudar as 
pessoas em situação de extrema pobreza em áreas rurais a se 
adaptarem à mudança climática (FAO, 2019).

Ao ampliar o conhecimento sobre o papel da água nos meios 
de subsistência rurais e adotar abordagens participativas com 
foco nos pequenos produtores, as ações podem ser centradas 
em desenvolver resiliência, identificar e adaptar as tecnologias 
hídricas e promover investimentos inteligentes em água tendo 
em vista a redução da pobreza. Os parceiros internacionais 
e nacionais estão desenvolvendo metodologias com base 
no conceito de mapeamento dos meios de subsistência para 
ajudar os investidores e formuladores de políticas a priorizar, 
planejar e implementar intervenções relacionadas à água em 
apoio aos pequenos agricultores; realizar estudos nos âmbitos 
regional e nacional sobre a redução da pobreza rural por meio 
de intervenções relacionadas à água; e utilizar tecnologias e 
abordagens hídricas para aumentar o impacto dos projetos 
de desenvolvimento destinados aos agricultores pobres, com 
especial atenção às mulheres.

Fonte: FAO (s.d.).

Assentamentos humanos
Em geral, enquanto as pessoas mais ricas recebem 
serviços de água potável e saneamento por um 
preço muito baixo, os pobres normalmente pagam 
valores muito mais altos por serviços não seguros e 
de qualidade muito inferior (WWAP, 2019). Embora 
não seja necessariamente um fator direto de conflito, 
a desigualdade no acesso aos serviços de água e 
saneamento apresenta barreiras significativas à 
estabilidade e à prosperidade socioeconômica.

Ainda que os direitos humanos à água e ao saneamento 
confiram serviços acessíveis a todos, sem exceção. Na 
prática, as comunidades que atravessam conflitos com 
frequência enfrentam discriminação e outras barreiras, 
incluindo por parte das autoridades públicas que, em 
última análise, são responsáveis por garantir o acesso 
aos serviços de água e saneamento (Boxes 2 e 3).

Os danos à infraestrutura hídrica aumentam a 
quantidade de tempo em que mulheres e meninas/
crianças – os principais grupos que coletam água 
– estão expostas a ameaças de violência, além de 
reduzir o tempo disponível para educação, trabalho e 
lazer (UN Women; UNDESA, 2022). Dados de pesquisas 
realizadas em oito países da África Subsaariana 
mostraram que pessoas que vivem em domicílios em 
áreas que passam por conflitos internos relacionados 
à água caminharam em média 66 minutos para 
coletar água, em comparação a 30 minutos em áreas 
sem esse tipo de conflito (Pearson et al., 2021). Isso 
destaca a importância de se adotar uma perspectiva 
de gênero nas políticas destinadas a reduzir as 
dificuldades em situações em que o abastecimento de 
água potável não está disponível (UN Women, 2023). 

O “Global Report on Internal Displacement 2023” 
(“Relatório Global sobre Deslocamento Interno 2023” 
– GRID) revelou que, no final de 2022, o número de 
pessoas deslocadas internamente atingiu o nível mais 
alto já registrado, 71,1 milhões em todo o mundo, das 
quais 88% foram deslocadas devido à violência e a 
conflitos (IDMC, 2023).

Ano após ano, os deslocamentos internos relacionados 
a desastres superam os deslocamentos relacionados 
a conflitos. A maior parte dos deslocamentos 
relacionados a desastres é causada por eventos 
climáticos ligados a extremos hídricos (IDMC, 2022). 
Na ausência de ações climáticas suficientes, o Banco 
Mundial estima que, até 2050, 216 milhões de pessoas 
podem ser forçadas a se mudar devido aos impactos 
da mudança climática. Prevê-se que a maioria desses 
movimentos ocorra dentro das fronteiras dos países 
(Clement et al., 2021).

Exemplo de ação
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Box 2: Promover a cooperação pacífica na área de WASH. 
O exemplo do Cordofão do Sul (Sudão)

Durante anos, as comunidades nômades e as 
comunidades assentadas de Kadugli e Reif Shargi tinham 
um acordo mútuo sobre o uso de fontes de água. No 
entanto, em 2021, um confronto mortal entre nômades e 
colonos sobre os danos causados a uma bomba hídrica 
fez com que os nômades fossem proibidos de ter acesso 
e usar a água. As autoridades locais e os parceiros do 
setor de água, saneamento e higiene (WASH) realizaram 
uma intervenção conjunta para construir bombas hídricas 
adicionais em áreas propícias à interação de colonos e 
nômades. Os comitês conjuntos de WASH realizam ações 
regulares de controle e manutenção e intervêm quando 
ocorre qualquer divergência ou conflito nos pontos de 
coleta de água. 

Fonte: UNICEF (a ser publicado).

Indústria
A indústria utiliza uma quantidade significativa de água, 
mas além de poluí-la, prejudica os ecossistemas. Ao 
mesmo tempo, a disponibilidade de água (ou seja, a 
escassez), a qualidade e a acessibilidade produzem riscos 
para a indústria, expondo-a a interrupções nas cadeias de 
suprimentos, enquanto a mudança climática multiplica a 
ocorrência e os impactos de inundações e secas.

Uma análise realizada pela Trucost (uma divisão da S&P; 
Bernick, 2017) encontrou riscos hídricos informados 
na ordem de US$ 126 bilhões, que podem se tornar até 
US$ 439 bilhões se forem incluídas as empresas não 
declarantes. Os riscos decorrem de custos operacionais 
mais altos ligados à deterioração da qualidade da 
água e à interrupção do fornecimento. Se as empresas 
tivessem que absorver todos os custos para reduzir as 
alocações de água, ampliar o tratamento e fortalecer as 
regulamentações sobre descarga de efluentes, os lucros 
médios poderiam diminuir entre 18% (setor químico) e 
116% (setor de alimentos e bebidas).

Uma pesquisa que durou seis anos, realizada com mais 
de 16 mil empresas formais em mais de 100 economias, 
descobriu que, em um mês comum, uma empresa média 
experimentaria uma perda de vendas de 8,7% para cada 
interrupção adicional de água (Damiana et al., 2017).

Foi noticiado que “as tendências globais apontaram para 
uma relativa dissociação da água – ou seja, o nível de uso 
dos recursos hídricos está aumentando a uma taxa mais 
lenta do que a do crescimento econômico” (UNEP, 2015a, 
p. 5). Essa observação é apoiada por dados dos EUA, 
onde o PIB de 1900 a meados da década de 1990 cresceu 
20 vezes, enquanto o uso da água aumentou 10 vezes e 
diminuiu após 1985 (Gleick, 2002).

O fluxo linear normal de água na indústria, desde sua 
retirada e uso até a descarga de águas residuais, 
geralmente não favorece o reúso e a reciclagem (UNEP, 
2015b). No entanto, existem muitas tecnologias já 
estabelecidas para usar menos (menores retiradas 
e consumo) ou para reutilizar e reciclar a água. A 
produção de aço, por exemplo, consumia de 200 a 300 
toneladas de água por tonelada de aço nas décadas 
de 1930 e 1940, mas com o tempo esse consumo foi 
reduzido para de 2 a 3 toneladas (Gleick, 2002).

No entanto, ainda há muito espaço para a efetivação 
de melhorias. Em um estudo realizado, apenas 
cerca de metade dos entrevistados monitorava suas 
águas residuais, e menos da metade monitorava sua 
qualidade (CDP, 2020). 

Mudar para fontes renováveis de energia pode 
reduzir o uso de água e as emissões de carbono. 
Nas indústrias químicas e de processamento de 
alimentos e bebidas (em mais de 100 países), um 
aumento de 50% nas energias renováveis poderia 
resultar em uma redução de 60% no consumo de 
água e ter um impacto ainda maior nas emissões 
(Bryan et al., 2021).

As soluções baseadas na natureza andam de mãos 
dadas com o capital natural e frequentemente são 
usadas em combinação com as infraestruturas cinzas. 
As zonas úmidas construídas são uma aplicação bem 
conhecida, que serve para tratar certos tipos de águas 
residuais industriais. Elas são conhecidas pelos baixos 
custos operacionais relacionados a seu desempenho 
e baixa manutenção no longo prazo (Public Services 
and Procurement Canada, 2019).

A capacidade da indústria de alavancar a água para a 
prosperidade é também afetada, tanto positiva quanto 
negativamente, por fatores além de seu controle. 
Políticas e regulamentos são fatores significativos, 
muitas vezes com base em incentivos financeiros 
ou abordagens de comando e controle (ou seja, 
caracterizadas por recompensas e punições, do tipo 
“cenoura e bastão”). 

Com frequência, a escassez ou poluição hídrica 
acarreta situações conflituosas em que várias partes, 
incluindo a indústria, exigem água de fontes limitadas, 
o que leva à concorrência entre partes desiguais 
(Boxes 3 e 4). 

Exemplo de ação
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Box 3: Abastecimento de água e subornos

Formas de suborno podem prosperar em locais onde a governança 
hídrica é deficiente. No entanto, pesquisas mostram que as 
empresas que realizam tais pagamentos são mais propensas 
a enfrentar escassez de água: “Os [...] dados mostram que as 
empresas que fazem um pagamento ou dão um ‘presente’ informal 
para obter uma conexão de água são mais propensas a enfrentar 
escassez hídrica do que as empresas que não o fazem. As 
estimativas indicam que 26% das empresas que sofrem escassez 
de água realizaram pagamentos informais para obter uma 
conexão, enquanto apenas 17% das empresas que não passaram 
por escassez fizeram tais pagamentos”. Isso sugere que uma 
empresa de abastecimento de água mal administrada pode estar 
mais aberta a subornos e/ou que uma governança deficiente tem 
como resultado um serviço de água inadequado. De qualquer 
forma, algumas empresas precisam pagar propina para obter o 
serviço de água, o que resulta na perda de renda necessária para 
executar melhorias e a manutenção da infraestrutura pública.

Fonte: Damania et al. (2017, Box 4.1, p. 54).

Box 4: Exemplos de disputas por água que envolvem a indústria 
de mineração na América Latina

Em 2011, no Chile, protestos violentos relativos ao uso da água 
mataram três pessoas e interromperam o projeto de mineração de 
cobre Tía María, no valor de US$ 1 bilhão.

No Peru, a projetada mina a céu aberto Minas Conga (uma 
ampliação da grande mina de ouro da Minera Yanacocha) afetaria 
as pessoas que vivem em Cajamarca, que dependem do acesso 
às águas subterrâneas dos lagos andinos para a agricultura. Além 
disso, a poluição hídrica proveniente da mina Minera Yanacocha 
era um grande problema. Depois que o governo aprovou a 
avaliação de impactos ambientais do projeto Minas Conga, a 
comunidade protestou de maneira contínua contra o aumento de 
tais impactos. O governo declarou estado de emergência e, em 
um protesto ocorrido em 2012, gás lacrimogêneo e tiros feriram 
20 e mataram três pessoas. A tensão e a agitação permanentes 
levaram ao fechamento do projeto, em 2016.

A barragem de rejeitos El Mauro, no Chile, é a maior da América 
Latina. A comunidade indígena local de Caimanes protestou 
com base em preocupações ambientais, usando ações judiciais, 
uma longa greve de fome e bloqueios de estradas. Um tribunal 
ordenou a demolição da barragem. Inicialmente, as negociações 
entre a mineradora e a comunidade obtiveram poucos avanços, 
mas, depois de mais de dez anos, em 2016, um acordo foi 
alcançado. Isso envolveu uma usina de dessalinização para 
resolver problemas relacionados à qualidade da água e acordos de 
compensação de reassentamento e arrendamento de terras.

Fonte: CDP (2022); Oh et al. (2023).

Energia 
Alcançar o ODS 7 – garantir a todos energia acessível 
em termos financeiros, além de confiável, sustentável 
e moderna – exigirá que se acelere a adoção de 
energias renováveis (IEA; IRENA; UNSD; World Bank; 
WHO, 2023). O desafio consiste em passar a utilizar 
formas de energia renovável que também tenham baixa 
intensidade hídrica. Esse avanço também ajudaria 
diretamente a alcançar o ODS 6, especialmente em 
áreas que enfrentam escassez hídrica ou nas quais a 
competição por recursos finitos entre os setores que 
usam água pode prejudicar a prosperidade.

O outro lado dessa conexão é que quantidades 
consideráveis de energia são usadas para bombear, 
tratar e transportar água e efluentes, inclusive para a 
irrigação e para a indústria. Alcançar uma cobertura 
universal, tanto de água potável como de eletricidade, 
envolve reduzir a dependência energética da água e 
vice-versa, com vistas a reduzir as emissões de gases 
de efeito de estufa (GEE).

Os dados sugerem que o uso de água para todos os 
tipos de produção de energia tem aumentado mais ou 
menos de maneira proporcional, com exceção de uma 
redução notável na geração de eletricidade baseada 
em combustíveis fósseis entre 2010 e 2016, que pode 
ser atribuída a um declínio acentuado (quase 20%) na 
produção de carvão ao longo do período (IEA, 2021a).

Em termos de geração de energia elétrica, as fontes 
mais eficientes em termos hídricos são a eólica e 
a solar fotovoltaica (WWAP, 2014). A energia solar 
fotovoltaica requer pequenas quantidades de água 
para fabricação e limpeza de painéis (Stolz et al., 2017). 
No entanto, ela também tem o potencial de mitigar as 
perdas de água, assim como outros benefícios, quando 
os painéis são instalados sobre a água (Box 5).

A descarbonização da energia dependerá fortemente 
de minerais essenciais. Por exemplo, a energia solar 
fotovoltaica necessita de aproximadamente seis 
vezes mais desses minerais, medidos em kg por 
MW de potência instalada, do que uma usina de gás 
natural (IEA, 2022). Além disso, com frequência os 
minerais essenciais precisam de mais água e têm alta 
ecotoxicidade (IEA, 2021b).

A intensidade da água da produção de biocombustíveis 
é muito maior do que a de combustíveis fósseis. O 
biodiesel de soja irrigado, por exemplo, varia entre 
103 e 106 litros por tep (toneladas equivalentes de 
petróleo), enquanto o petróleo convencional varia 
aproximadamente entre 102 e 104 litros por tep (IEA, 
2016, p. 358, Figura 9.4). A qualidade da água também 
é um fator a se considerar, pois o escoamento pode 
transportar fertilizantes e agrotóxicos (WWAP, 2017).
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O processo de dessalinização é muito intensivo em uso de 
energia, respondendo por 26% da energia no setor hídrico 
em âmbito global (IEA, 2018). Em 2018, havia cerca de 
16 mil usinas de dessalinização em operação, das quais 
cerca de metade da produção total está localizada no 
Oriente Médio e no Norte da África (Jones et al., 2019). 

Box 5: Canais solares – inovação no nexo entre energia 
e água

Há quase dez anos, um projeto piloto executado em 
Gujarat (Índia) colocou painéis solares sobre canais, 
preservando terras valiosas. O projeto obteve vários 
benefícios – a evaporação era reduzida devido ao 
sombreamento, a fim de que a água fosse economizada e 
direcionada a outros usos, a água resfriava os painéis e os 
tornava mais eficientes, e a sombra reduzia a proliferação 
de algas. Uma estimativa sugeria que de 2 a 3 MW 
poderiam ser gerados por quilômetro (Gupta, 2021). Um 
estudo realizado na Califórnia sugeriu que seria possível 
economizar água suficiente para 2 milhões de pessoas se 
todos os 6,4 mil km de canais abertos fossem cobertos 
com painéis solares, que gerariam 13 GW de energia 
renovável (Anderson; Hendricks, 2022). Os painéis solares 
flutuantes que cobrem os reservatórios podem produzir 
benefícios semelhantes (Jin et al., 2023), que incluem 
impedir o crescimento de ervas daninhas e minimizar o 
uso da terra para novas instalações solares.

Meio ambiente
Os ecossistemas regulam a quantidade de água 
disponível no espaço e no tempo, bem como sua 
qualidade. Em 2021, o valor de uso econômico da 
água dos ecossistemas de água doce foi estimado em 
aproximadamente US$ 58 trilhões, equivalente a 60% 
do PIB mundial (WWF, 2023). Isso inclui um valor de uso 
direto quantificável total de, no mínimo, US$ 7,5 trilhões e 
US$ 50 trilhões adicionais anualmente, sete vezes mais, 
a partir dos benefícios indiretos que atualmente são 
subvalorizados nas políticas.

Metade do PIB mundial depende da natureza (WEF, 2020).

A superexploração dos serviços ecossistêmicos 
de abastecimento (alimentos, água, fibras e outras 
matérias-primas) prejudicou a capacidade dos 
ecossistemas de regular o clima e a água, entre outros 
benefícios. As consequências disso são potencialmente 
desastrosas e incluem disputas por recursos ambientais 
e o enfraquecimento da prosperidade sustentável 
(Dasgupta, 2021).

Os ecossistemas relacionados à água são, de longe, os mais 
fortemente impactados pela má gestão da terra, pelo uso 
excessivo da água e pela conversão de terras (IPBES, 2019). 
A extensão e a condição geral das zonas úmidas continuam 
a se deteriorar em todo o mundo (Convention on Wetlands, 
2021), embora as estimativas variem amplamente.

Muitos países europeus drenaram a maior parte das suas 
zonas úmidas de turfa (Joosten et al., 2017). De acordo 
com uma das estimativas, a restauração de turfeiras 
poderia evitar emissões de GEE equivalentes a 12%-41% das 
reduções necessárias para manter o aquecimento global 
abaixo de 2° C (Leifeld et al., 2019).

As florestas desempenham um papel importante no 
ciclo da água, por meio de sua influência nos regimes de 
evaporação/precipitação, regulação do fluxo de água e 
recarga das águas subterrâneas. Cerca de 75% da água doce 
acessível de todo o mundo vem de bacias hidrográficas com 
florestas (Springgay, 2019).

Até 2030, por ano, 150 milhões de pessoas podem necessitar 
de assistência humanitária devido a inundações, secas e 
tempestades e, até 2050, prevê-se que esse número aumente 
para 200 milhões de pessoas anualmente (IFRC, 2019). A 
implementação de soluções baseadas na natureza (NbS) 
pode reduzir a quantidade de pessoas que precisam de 
assistência humanitária internacional devido à mudança 
climática e a desastres relacionados ao clima.

Em geral, as NbS fornecem vários benefícios, incluindo 
vários relacionados à prosperidade local, e cada vez mais 
demonstram ser custo-efetivas.

Cada dólar investido na restauração de ecossistemas pode 
gerar até US$ 30 em benefícios econômicos (Ding et al., 
2018). Nos EUA, o investimento em restauração em escala 
de paisagem cria pelo menos duas vezes mais empregos do 
que um investimento semelhante no setor de petróleo e gás 
(Calderón, 2017).

Atualmente, a restauração de ecossistemas é reconhecida 
como um elemento urgente e fundamental para a resolução 
de conflitos e para a construção da paz, bem como uma 
ferramenta para melhorar o acesso a recursos, administrar 
riscos de segurança relacionados ao clima, reduzir o 
recrutamento por grupos terroristas e aliviar a pressão que 
as pessoas sofrem para migrar (Barbut; Alexander, 2016; 
UNEP, 2019; United Nations, 2020a) (Boxes 6 e 7). 

O fortalecimento da igualdade de gênero e do 
empoderamento das mulheres quanto à gestão de recursos 
naturais pode contribuir para a construção de uma paz 
efetiva e duradoura (IUCN, 2021) (Box 8). 

A falta de informações, a falta de recursos técnicos e 
financeiros e outras lacunas relativas a capacidades 
impedem a inclusão de diversos valores da natureza na 
tomada de decisões, mas a capacitação e a colaboração 
entre uma ampla gama de atores sociais podem ajudar a 
preencher essas lacunas. 
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Box 6: O caso do choque entre seres humanos e 
elefantes – Degradação do ecossistema, insegurança 
hídrica e o papel da restauração da paisagem 

O choque entre seres humanos e elefantes resulta 
do aumento da competição por espaço e recursos 
à medida que os assentamentos humanos e a 
agricultura se expandem. A segurança hídrica, tanto 
para as pessoas quanto para os elefantes, é uma 
das causas desses conflitos. A má gestão da terra, 
em especial a remoção de vegetação, e a extração 
excessiva de água levam à redução e ao aumento da 
variabilidade dos recursos hídricos – uma situação 
exacerbada ainda mais pela mudança climática. Essas 
alterações provocadas pelo ser humano não apenas 
causam diminuição da produtividade agrícola, mas 
também reduzem a disponibilidade de forragem para 
os elefantes, bem como a disponibilidade de água na 
superfície para todos. Assim, a concorrência aumenta. 
Só a Índia relata mortes anuais de 400 pessoas e 100 
elefantes durante esses incidentes, o que tem efeitos 
diretos adicionais para 500 mil famílias por meio de 
invasões de plantações. Todos os anos, o Sri Lanka 
documenta mais de 70 mortes humanas e 200 mortes 
de elefantes devido a embates, enquanto o Quênia 
relata que entre 50 e 120 elefantes “problemáticos” 
são abatidos por autoridades responsáveis pela 
vida selvagem a cada ano e, entre 2010 e 2017, 
cerca de 200 pessoas morreram em choques entre 
humanos e elefantes. Outros países asiáticos e 
africanos registram consequências semelhantes ou 
piores. As atuais abordagens de gestão de conflitos 
concentram-se na prevenção por meio de ações 
locais de exclusão e dissuasão, muitas das quais são 
baseadas na natureza. Exemplos disso incluem o 
uso de especiarias ou abelhas como impedimentos, 
a mitigação de elefantes por meio da realocação ou 
do abate seletivo, e a compensação monetária por 
perdas. No entanto, tais ações tratam apenas dos 
sintomas do problema. Soluções sustentáveis exigem 
que medidas específicas aos diferentes locais sejam 
adequadas ao planejamento de restauração no âmbito 
da paisagem, de modo a abordar padrões de qualidade 
e quantidade de água e vegetação ao longo do espaço 
e do tempo. A melhoria da produtividade da paisagem 
e da segurança hídrica sustenta a promoção, no longo 
prazo, da coexistência pacífica entre as pessoas e a 
natureza. 

Fonte: Shaffer et al. (2019). 

Box 7: Salween Peace Park – Uma iniciativa liderada por 
povos indígenas para promover a paz e proteger a bacia do 
Rio Salween

O Rio Salween, que atravessa a China, Myanmar e a Tailândia, 
é o mais longo rio de fluxo livre remanescente da Ásia. No 
estado de Karen, em Myanmar, os rios de sua bacia fornecem 
serviços valiosos. Eles também têm valor espiritual e são 
sagrados para os povos indígenas locais. A região sofreu com 
mais de 70 anos de conflito, incluindo episódios armados. 

Criado em 2018 para promover a paz sustentável, o Salween 
Peace Park (SPP) abrange mais de 6.000 km2 de uma 
paisagem altamente biodiversa. O SPP é uma iniciativa 
liderada pela comunidade que capacita as comunidades 
indígenas locais para revitalizar suas práticas tradicionais, 
garantir a conservação da bacia e apoiar a gestão hídrica por 
meio da conservação de ecossistemas essenciais. O SPP 
é administrado de forma sustentável pelas comunidades 
indígenas de Karen, por meio de uma estrutura de governança 
democrática e inclusiva que fornece espaços para que a 
população local converse em condições de igualdade. O SPP 
foi um dos vencedores do Equator Prize em 2020.a

Esta iniciativa está enfrentando várias pressões relacionadas 
à extração de recursos, propostas de desenvolvimento de 
energia hidrelétrica e disputas territoriais. Desde as ações 
militares de 2021, o deslocamento de pessoas e a interrupção 
dos meios de subsistência paralisaram as atividades de 
gestão e monitoramento lideradas pela comunidade.

Fonte: Equator Initiative (2021); Kantar (2019); com contribuições 
de Paul Sein Twa (Salween Peace Park General Assembly/Karen 
Environmental and Social Action Network – Kesan).

a Para obter mais informações, consulte www.undp.org/press-
releases/2020-equator-prize-winners-show-nature-based-
solutions-ahead-un-biodiversity-summit.

Cooperação transfronteiriça
Os rios, lagos e aquíferos transfronteiriços representam 
60% dos corpos de água doce em todo o mundo (UNECE; 
UNESCO, 2021). Mais de 310 bacias hidrográficas e cerca de 
468 aquíferos são compartilhados entre dois ou mais países 
(McCracken; Wolf, 2019; IGRAC, 2021). Um total de 153 países 
compartilham rios, lagos e aquíferos. 

Em todo o mundo, as águas transfronteiriças enfrentam 
pressões significativas e crescentes devido ao aumento da 
população, à crescente demanda de água, à degradação dos 
ecossistemas e à mudança climática. A cooperação relativa 
a rios, lagos e aquíferos transfronteiriços pode produzir 
múltiplos benefícios econômicos, sociais, ambientais e 
políticos que, por sua vez, proporcionam prosperidade e paz 
nos âmbitos local, nacional, regional e global.
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Embora tenham sido desenvolvidos mais de 3,6 mil 
tratados internacionais sobre água desde a CE 805 
(UNEP; OSU; FAO, 2002) e existam aproximadamente 
120 organizações internacionais na área de bacias 
hidrográficas para administrar conjuntamente bacias 
compartilhadas em todo o mundo (OSU, s.d.), muitos 
corpos d’água transfronteiriços ainda carecem de tais 
acordos. Apenas 32 dos 153 países que compartilham 
águas transfronteiriças têm pelo menos 90% da área de 
suas bacias transfronteiriças abrangida por um acordo 
operacional de cooperação hídrica (UNECE; UNESCO, 
2021); e os acordos específicos para aquíferos são 
menos frequentes ainda (Burchi, 2018).

Pesquisas sugerem que “a coordenação entre as 
partes interessadas, por meio do estabelecimento de 
capacidade institucional na forma de acordos, tratados 
ou relações informais de trabalho, pode ajudar a reduzir 
as chances de conflitos. Uma vez que a capacidade 
institucional é estabelecida entre as partes, ela se 
mostrou resiliente ao longo do tempo, mesmo quando 
o conflito estava sendo travado por outras questões” 
(Petersen-Perlman et al., 2017,  p. 2).

Plataformas e processos inclusivos e participativos na 
área de cooperação hídrica transfronteiriça levam a um 
entendimento comum sobre seus objetivos e benefícios. 
As comunidades indígenas e tradicionais podem ter 
redes antigas através das fronteiras. Colocá-las no 
centro dos diálogos representa uma oportunidade para 
aprimorar a cooperação transfronteiriça (Box 7).

Em todo o mundo, as mulheres geralmente continuam 
sub-representadas no setor hídrico e, em especial, no 
campo das águas transfronteiriças (Fauconnier et al., 
2018). Todos os âmbitos de cooperação hídrica exigem 
a participação significativa das mulheres, incluindo 
processos de desenvolvimento e construção da paz, 
prevenção e resolução de conflitos, e reconstrução e 
recuperação pós-conflitos (Box 8). 

A governança e a cooperação eficazes no setor hídrico 
apoiam a gestão conjunta dos recursos superficiais e 
subterrâneos transfronteiriços. Essa gestão deve ser 
sustentada por dados sólidos. 

Com desafios cada vez mais complexos em matéria de 
acesso, qualidade e gestão hídrica, e com o objetivo de 
evitar futuros litígios, serão cruciais a implementação 
de disposições flexíveis adaptáveis a pressões em 
constante mudança, em particular medidas de adaptação 
e mitigação da mudança climática, e a inclusão de 
procedimentos de consulta e resolução de litígios.

Em última análise, a vontade política é essencial para o 
avanço da cooperação transfronteiriça no setor hídrico.

Box 8: Associação de uso de água por mulheres na 
Barragem de Malaka

No Iêmen, a água da Barragem de Malaka era usada 
principalmente por três aldeias vizinhas para irrigação 
e pecuária, e durante décadas foi objeto de disputas. 
Em uma tentativa de deter o conflito, foi colocado 
em prática um decreto tribal que proibia todo o uso 
da água da barragem. Depois disso, Al Malaka, uma 
associação de uso da água administrada por mulheres 
da comunidade, assumiu a liderança na resolução de 
disputas e negociações de paz relativas ao uso da 
água da barragem. Com o apoio da Organização das 
Nações Unidas para Agricultura e Alimentação (FAO), 
os membros da associação conseguiram negociar 
a implementação de um sistema de tubulação que 
usaria o fluxo da gravidade para enviar a água da 
Barragem de Malaka para vários poços de água 
subterrânea na região. Essa solução se mostrou 
inovadora e eficaz na medida em que eliminou a 
necessidade de uso direto da água da barragem, 
ao mesmo tempo em que reduziu a evaporação e 
repôs os recursos hídricos dos poços. Desde então, 
a água tem sido usada de maneira pacífica para a 
pecuária e a irrigação nas áreas circundantes. Este 
exemplo destaca a necessidade do envolvimento da 
comunidade e da inclusão das mulheres em questões 
relativas à diplomacia hídrica nos Estados Árabes.

Perspectivas regionais
África Subsaariana
Embora os recursos hídricos superficiais estejam 
distribuídos de forma desigual, as águas subterrâneas 
são relativamente abundantes na maior parte da 
região (United Nations, 2022). A maior parte da 
África Subsaariana sofre de escassez econômica de 
água, que é caracterizada não pelo nível relativo de 
disponibilidade de recursos hídricos, mas pela falta 
de infraestrutura adequada, bem como pela gestão 
deficiente e por recursos e incentivos econômicos 
insuficientes. Todos esses fatores dificultam o 
progresso duradouro (UNECA; AU; AfDB, 2003).

Mais de um terço dos países africanos – com uma 
população total de mais de meio bilhão (de um total 
de 1,3 bilhão) – são considerados “não seguros em 
relação à água” (MacAlister et al., 2023; Oluwasanya 
et al., 2022). Isso reflete o avanço da África rumo aos 
ODS, que de acordo com a maioria dos indicadores 
tem sido lento, chegando até mesmo a regredir em 
alguns casos (UN-Water, s.d.).
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Desde 2015, o número de pessoas sem água potável 
administrada com segurança na África aumentou 
de 703 para 766 milhões (UN-Water, 2021b), apesar 
de o continente receber um terço da ajuda oficial ao 
desenvolvimento (AOD) mundial para o setor hídrico. A 
capacidade de monitorar os indicadores de dados dos ODS 
geralmente é inadequada, apesar das chamadas de alto 
nível e dos esforços globais de longo prazo para melhorar a 
disponibilidade de dados (UNECE; UNESCO, 2018).

Os fatores que obstruem as perspectivas de 
prosperidade e paz incluem: arranjos institucionais 
e marcos legais deficientes; arranjos financeiros 
insuficientes; dados e capacidade humana inadequados; 
baixos níveis de conscientização pública e participação 
das partes interessadas; e infraestrutura inadequada 
para o fornecimento de água para irrigação, 
necessidades domésticas e industriais (MacAlister 
et al., 2023; Oluwasanya et al., 2022; UN-Water, 2021b; 
UNECA/AU/AfDB, 2003; Van Koppen, 2003).

A grande maioria (42 de 48) dos países da África 
Subsaariana compartilham uma bacia transfronteiriça na 
forma de rios, lagos e aquíferos subterrâneos (UNECE; 
UNESCO, 2018). A África tem a maior proporção de 
bacias transfronteiriças em relação a outros continentes, 
cobrindo cerca de 64% de seu superfície terrestre 
(UNECA, 2021).

A cooperação transfronteiriça pode ampliar a base de 
conhecimento, ampliar a gama de medidas disponíveis 
para mitigar os riscos hídricos, aumentar a prontidão e a 
recuperação de secas e inundações e oferecer soluções 
mais custo-eficazes (UNECA, 2021).

Europa e América do Norte
Com 27 dos 42 países relatando que os acordos 
operacionais abrangem 90% ou mais de suas áreas 
de bacias hidrográficas transfronteiriças, a região 
pan-europeia representa uma das mais avançadas do 
mundo em termos de cooperação hídrica transfronteiriça 
(UNECE; UNESCO, 2021, p. xii). Tais acordos e arranjos 
operacionais relativos a recursos transfronteiriços 
de água doce podem ajudar a promover a paz e a 
estabilidade (Box 9). 

Em toda a região, as entidades estabelecidas pelos 
governos na área de bacias hidrográficas transfronteiriças 
podem atuar como intermediários e pacificadores 
ativos, facilitando o diálogo inclusivo e a tomada de 
decisões participativas. As organizações da área de 
bacias hidrográficas estabeleceram mecanismos para o 
envolvimento de várias partes interessadas, dando voz 
aos jovens, às mulheres e às partes interessadas.

Box 9: Recuperação pós-guerra: benefícios da cooperação 
transfronteiriça nas bacias dos Rios Sava e Drina

A gestão colaborativa da bacia do Rio Sava, compartilhada 
por Bósnia e Herzegovina, Croácia, Eslovênia, Montenegro 
e Sérvia, exemplifica uma “melhor prática” no campo da 
cooperação transfronteiriça, resultando em um processo 
eficaz de recuperação socioeconômica na bacia por meio 
da cooperação pós-conflito relativa à água (The Economist 
Intelligence Unit, 2019). O valor dessa cooperação ainda 
é evidente atualmente, uma vez que os países estão, 
de maneira conjunta, abordando questões emergentes 
(nomeadamente a adaptação à mudança climática, incluindo 
a gestão de secas) e reforçando a cooperação intersetorial 
para o planejamento sustentável e o desenvolvimento de 
políticas, incluindo na sub-bacia do Rio Drina, onde se 
concentra a maior parte da energia hidroelétrica da bacia.

A Comissão Internacional da Bacia do Rio Sava (ISRBC) 
foi criada em 2002 com o mandato de implementar o 
Acordo-Quadro para a Bacia do Rio Sava (FASRB). De forma 
notável, esse foi o primeiro acordo regional a ser assinado 
desde o Acordo de Paz de Dayton, que pôs fim à guerra na 
antiga Iugoslávia. A restauração da navegação no interior dos 
países permitiu a retomada do comércio regional, fortalecendo 
a integração econômica entre os países e além, notadamente 
com a União Europeia. A reconstrução de pontes e portos em 
toda a bacia acompanhou a remoção de detritos de guerra e 
minas, o que levou à restauração dos meios de subsistência 
locais, incluindo a agricultura e o turismo. 

No contexto de tensões crescentes entre os grandes 
usuários de água, como os setores de agricultura e energia, 
uma avaliação participativa do nexo água–alimentos–
energia–ecossistemas sob a Convenção da Água foi 
realizada nas áreas da bacia hidrográfica do Rio Savaa 
(2014) e, posteriormente, no Drinab (2016–2022, por meio de 
múltiplos projetos). O objetivo dessas avaliações foi buscar 
soluções intersetoriais para aumentar a eficiência no uso 
de recursos, capitalizar as complementaridades regionais e 
melhorar a governança dos recursos naturais. 

Esses esforços tiveram como resultados, entre outros, a 
quantificação dos benefícios da cooperação transfronteiriça 
na área de energia hidrelétrica e na elaboração de formas 
viáveis de operacionalizar a regulação de fluxo na bacia 
– também por meio do estabelecimento de um grupo de 
especialistas dedicado ao assunto –, como parte de um 
“roteiro de nexo” para coordenar ações entre setores e 
países. O roteiro tem como objetivo orientar de maneira 
coerente os decisores políticos por meio da implementação 
de seus planos estratégicos setoriais e intersetoriais no 
âmbito da bacia – nomeadamente por meio do Plano de 
Ação Verde para os Balcãs Ocidentais (Green Action Plan for 
the Western Balkans) (GWP-Med, 2022; s.d.). A adaptação 
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climática, o planejamento relativo à energia renovável 
sustentável e a gestão de sedimentos estão entre 
as atividades intersetoriais incluídas no roteiro, bem 
como orientam sobre o Programa de Desenvolvimento 
Integrado dos Corredores dos Rios Sava e Drina.c

a Mais informações sobre a abordagem podem ser encontradas 
em: https://unece.org/environment-policy/water/areas-work-
convention/water-food-energy-ecosystem-nexus.

b A Avaliação de Nexo do Drina, juntamente com o Roteiro de 
Nexo e os “documentos do projeto”, disponíveis em Drina Nexus 
Assessment – GWP: www.gwp.org/en/GWP-Mediterranean/
WE-ACT/Programmes-per-theme/Water-Food-Energy-Nexus/
seenexus/drina/.

c Para mais informações, consulte: www.worldbank.org/en/
news/loans-credits/2020/08/06/sava-and-drina-rivers-corridors-
integrated-development-program.

América Latina e Caribe
Várias formas de mecanismos de cooperação e 
coordenação levaram ao aumento da segurança hídrica, 
do desenvolvimento sustentável e da paz na América 
Latina e no Caribe (ALC). Experiências na região 
com parcerias transfronteiriças no campo da água, 
processos de desenvolvimento com base local e gestão 
de barragens polivalentes destacam desafios e lições 
aprendidas para reduzir as tensões entre os múltiplos 
usuários de água.

Existem aproximadamente 251 projetos de 
barragens polivalentes na ALC com usos diversos de 
hidroeletricidade, irrigação, abastecimento urbano e/ou 
controle de inundações. Esse tipo de infraestrutura implica 
necessariamente uma articulação intersetorial para sua 
gestão, assim como a articulação entre múltiplos atores. 
Para evitar conflitos, é necessário que haja um equilíbrio 
adequado ao longo de todo o seu ciclo de vida.

Embora na ALC a energia hidrelétrica represente 45% da 
eletricidade (IEA, 2021c), sua produção está ameaçada por 
eventos hidrometeorológicos extremos e variáveis e pelas 
crescentes tensões que surgem entre os usuários das 
bacias onde atuam. Além disso, a agricultura representa 
mais de 70% do uso da água na ALC (UNECLAC, 2023). 
Portanto, é preciso implementar uma abordagem de 
nexo água–energia–alimentos para promover sinergias e 
otimizar resultados em diferentes setores.

A região da ALC tem muitas bacias hidrográficas e 
aquíferos transnacionais, bem como várias barragens 
polivalentes, nas quais as parcerias para um uso mais 
sustentável da água são essenciais para a segurança 
alimentar, energética e hídrica. Estas oferecem uma 
contribuição essencial para o desenvolvimento 
socioeconômico, para a resiliência climática e 
para a prosperidade.

Ásia e Pacífico
A região da Ásia e Pacífico abriga apenas 36% dos 
recursos hídricos do planeta (ESCAP, 2021) e cerca de 
60% da população mundial (United Nations, 2023d), o 
que torna sua disponibilidade hídrica per capita a mais 
baixa do mundo. Para agravar esse fato, o consumo 
excessivo de recursos hídricos foi considerado 
a principal causa de escassez de água na região 
(ESCAP, 2023).

Os tipos de alimentos dependentes de irrigação no 
noroeste da Índia e no norte da China são dois dos 
três principais pontos críticos do mundo em termos 
de riscos relacionados à água para a produção de 
alimentos (OECD, 2017). À medida que a escassez 
hídrica se torna mais frequente na região da Ásia e 
Pacífico, os governos serão encarregados do duro 
desafio de priorizar o uso da água em setores que 
concorrem por tal uso.

A população da região que vive em condições de 
escassez hídrica alta ou extremamente alta aumentou 
de 1,1 bilhão para mais de 2,6 bilhões entre 1975 e 
2010 (FAO; AWP, 2023).

Como a região mais vulnerável do mundo a desastres 
causados por eventos naturais, o processo de 
mudança climática que ocorre na Ásia-Pacífico agrava 
a escassez de água e as deficiências existentes nas 
respostas a desastres. A Ásia é responsável por quase 
um terço (31%) dos desastres relacionados ao tempo, 
ao clima e à água reportados em todo o mundo, por 
quase metade (47%) das mortes e quase um terço 
(31%) das perdas econômicas associadas a eles 
(WMO, 2021).

Devido à falta de recursos de treinamento e 
capacidades adequadas para enfrentar os desafios 
singulares das Ilhas do Pacífico, muitas vezes é difícil 
de se implementar as melhores práticas na gestão de 
recursos hídricos (Box 10).

Um inventário global de aquíferos transfronteiriços 
identificou 129 aquíferos compartilhados na Ásia, os 
quais medem aproximadamente 9 milhões de km2 e 
cobrem cerca de 20% da área da região.

Atualmente, mais de 80% dos países da região 
Ásia-Pacífico estabeleceram uma organização na 
área de bacia hidrográfica para administrar a água 
em uma determinada escala. No entanto, menos 
de 1% dos países realizou o mapeamento das 
partes interessadas, e apenas um terço dos países 
pesquisados implementou mecanismos formais 
ou informais para envolver tais partes em assuntos 
relacionados à água (OECD, 2021). Além disso, apenas 
20% dos países com organizações na área de bacias 
hidrográficas têm normas para proteger os direitos 
indígenas e tradicionais (Leckie et al., 2021). 

http://www.gwp.org/en/GWP-Mediterranean/WE-ACT/Programmes-per-theme/Water-Food-Energy-Nexus/seenexus/drina/
http://www.gwp.org/en/GWP-Mediterranean/WE-ACT/Programmes-per-theme/Water-Food-Energy-Nexus/seenexus/drina/
http://www.gwp.org/en/GWP-Mediterranean/WE-ACT/Programmes-per-theme/Water-Food-Energy-Nexus/seenexus/drina/
http://www.worldbank.org/en/news/loans-credits/2020/08/06/sava-and-drina-rivers-corridors-integrated-development-program
http://www.worldbank.org/en/news/loans-credits/2020/08/06/sava-and-drina-rivers-corridors-integrated-development-program
http://www.worldbank.org/en/news/loans-credits/2020/08/06/sava-and-drina-rivers-corridors-integrated-development-program
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Box 10: Necessidades de capacitação nos países 
insulares do Pacífico

Será necessário um impulso significativo para 
ampliar as capacidades do setor hídrico para 
atingir as metas do ODS 6 no Pacífico. Apenas 
60% dos habitantes das ilhas do Pacífico têm 
acesso básico à água potável e apenas 33% 
ao saneamento básico, sendo que este último 
apresenta a taxa mais baixa registada no mundo 
(UNICEF, 2022). Além de várias questões de 
governança, legislação, propriedade e políticas 
deficientes, também é relatada uma lacuna 
substancial em termos de capacidade humana. 
Devido à falta de capacidade humana na gestão 
de recursos hídricos, as instalações existentes 
não são otimizadas em termos operacionais, 
e estima-se que 1 mil dos 8,5 mil funcionários 
do setor exijam treinamento anualmente. Essa 
descoberta ilustra as restrições de recursos 
humanos e financeiros enfrentadas pelos países 
insulares do Pacífico. Uma pesquisa de percepção 
realizada na bacia hidrográfica de Nadi, em Fiji, 
concluiu que os habitantes das ilhas do Pacífico 
utilizam abordagens tradicionais baseadas na 
comunidade para administrar os recursos hídricos. 
Com mais treinamento e as ferramentas corretas, 
os gestores comunitários podem fortalecer a 
gestão dos recursos hídricos existentes. 

Fonte: Wilson et al. (2022). 

Estados Árabes
A cooperação hídrica em todos os âmbitos, 
incluindo o transfronteiriço e o intersetorial, é 
de importância crucial para os Estados Árabes, 
uma das regiões com maior escassez de água 
do mundo, com 19 dos 22 países abaixo do limiar 
de escassez hídrica. Dois terços dos recursos de 
água doce da região são transfronteiriços, e os 
43 aquíferos transfronteiriços cobrem 58% da área 
da região (UNESCWA, 2022).

A região dos Estados Árabes é fortemente 
impactada por conflitos. Em 2021, sete países 
árabes se encontravam em situação de hostilidade, 
incluindo um conflito prolongado com amplas 
implicações para o abastecimento de água e 
infraestrutura, bem como para uma potencial 
cooperação em questões relacionadas à água 
(UNESCWA, 2023).

Governança
Aproveitar a água para a prosperidade e a paz requer 
capacidade de governança e vontade política para enfrentar 
os desafios de alocação e adaptação da água em todos 
os setores e cadeias de suprimentos, com papéis-chave 
desempenhados por um grupo crescente de atores em 
ministérios governamentais, organizações da sociedade 
civil (OSCs) e mercados (Meinzen-Dick, 2007; Woodhouse; 
Muller, 2017).

A alocação eficaz e equitativa de água incentiva o 
investimento e o compartilhamento de benefícios e, em 
última análise, promove a coesão social.

O monitoramento conjunto e o compartilhamento de dados 
servem como base para uma cooperação sólida (United 
Nations, 2023a). A difusão de conhecimento também pode 
apoiar mecanismos informais de governança, incluindo o 
compartilhamento de dados, a coordenação entre setores e 
mecanismos de financiamento criativos para compartilhar 
riscos e benefícios.

A alocação de água determina quem recebe o recurso, 
quando, como e sob quais condições. Atender às 
necessidades básicas das pessoas é um direito humano 
e a prioridade máxima entre os usos concorrentes, 
normalmente seguida pela água para necessidades 
consuntivas (alimentos, indústria) e não consuntivas 
(energia hidrelétrica, lazer).

Em muitos contextos, as políticas de alocação de água 
foram desenvolvidas sob um princípio de aqua nullius, que 
excluía os povos indígenas da determinação e da aplicação 
de direitos, o que motivou esforços para reparar os legados 
de exclusão (O’Donnell et al., 2023).

Sem que haja melhorias nas estruturas de alocação de 
água, projeta-se que, em algumas regiões, as taxas de 
crescimento econômico diminuirão em até 6% até 2050 
devido aos impactos da escassez hídrica na saúde, na 
agricultura e nas fontes de renda (World Bank Group, 2016).

O potencial de compartilhamento de benefícios depende de 
investimentos em capacidade de governança e reformas 
nos sistemas de alocação de água, bem como informações 
que apoiem a contabilidade, os usos e os direitos à água. 
Alcançar o potencial de compartilhamento de benefícios 
requer que se invista em governança, não apenas em 
infraestrutura (Schmeier, 2015; Whittington et al., 2013) 
(Box 11). 

Ficou demonstrado que os cobenefícios ambientais (por 
exemplo, biodiversidade, controle de inundações e poluição) 
motivam os parceiros a se envolverem em abordagens 
mais colaborativas para a gestão hídrica (United Nations, 
2023a) e, portanto, podem ajudar a orientar e consolidar 
os esforços para coordenar as decisões sobre alocação no 
âmbito das bacias hidrográficas.
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Box 11: Interdependências de água, energia e alimentos 
nas cidades 

Atualmente, as cidades enfrentam formas recém-
reconhecidas de dependência entre a água e os recursos 
relacionados a ela. Água, energia e alimentos são recursos-
chave para o florescimento social e estão fortemente 
inter-relacionados dentro de um sistema. Adotar uma 
abordagem de nexo água–energia–alimentos ajuda a 
minimizar as consequências não intencionais e aumentar a 
segurança dos recursos hídricos e relacionados. Singapura 
e a Cidade do Cabo fornecem exemplos ilustrativos de 
tais interdependências. Em Singapura, o setor hídrico é 
fortemente dependente de energia, pois a NEWater (reúso 
de água) e a dessalinização são componentes importantes 
do portfólio de recursos hídricos do país (Lenouvel et al., 
2014). Na Cidade do Cabo, a interdependência de recursos 
tornou-se evidente na crise hídrica de 2018, uma vez que 
a alocação de água foi compartilhada entre a cidade e 
as áreas agrícolas circundantes. Isso levou à busca dos 
culpados pela crise, em vez de uma coordenação proativa 
entre setores de recursos e níveis de governança (Enqvist; 
Ziervogel, 2019; Jones et al., 2022). 

As cidades estão respondendo a essas interdependências 
de várias maneiras. Historicamente, quando Singapura 
conquistou sua independência em 1965, dependia 
muito dos recursos hídricos da vizinha Malásia. Dada 
a tensão política entre os dois países, Singapura fez da 
independência hídrica uma prioridade. No entanto, o 
país tem recursos hídricos naturais limitados (não tem 
lagos naturais nem águas subterrâneas, e seus cursos 
d’água são limitados), o que exige abordagens inovadoras 
para garantir seu abastecimento de água, o que, por sua 
vez, exigiria fontes de energia estáveis e acessíveis em 
termos físicos e financeiros (Tortajada; Wong, 2018). 
Recursos energéticos seguros, juntamente com amplos 
investimentos em pesquisa e desenvolvimento, abriram 
o caminho para o reúso e a dessalinização de água em 
larga escala, permitindo que Singapura aumentasse sua 
independência hídrica e aprimorasse a paz e a segurança 
nacionais, reduzindo o impacto que as tensões políticas 
com a Malásia poderiam ter sobre seus recursos hídricos. 
Tendo em vista o futuro, a Cidade do Cabo desenvolveu 
uma Water Strategy (Estratégia para a Água), formulando 
a prioridade de toda a cidade para alcançar a resiliência 
hídrica e se tornar uma cidade sensível às questões 
relativas à água. Essa nova estratégia envolve a inclusão 
direta das partes interessadas agrícolas e a consideração 
do uso agrícola da água para o planejamento hídrico futuro 
(City of Cape Town, 2019). 

Singapura e a Cidade do Cabo oferecem vias de 
desenvolvimento para os recursos hídricos que 
contribuem para a ampliação da capacidade de 
adaptação no setor da água e em vários setores, tendo 
em vista a paz e a prosperidade.

Ciência, tecnologia e informação
Um pilar central para fundamentar melhores decisões 
técnicas e de gestão é a disponibilidade de dados e 
informações precisas (UNESCO; UN-Water, 2020).

Dados e informações em tempo real que abrangem 
períodos relativamente curtos (por exemplo, de minutos 
a horas) são particularmente úteis para decisões 
operacionais, como sistemas de alerta precoce, e 
para gerenciar a infraestrutura para mitigar o risco de 
inundações. Da mesma forma, dados de médio a longo 
prazo (por exemplo, de um ou mais anos) forneceram 
ideias para apoiar o projeto estratégico da infraestrutura 
hídrica e o planejamento com base em cenários.

No entanto, ainda é significativa a falta de dados e 
informações históricas e atualizadas sobre águas 
superficiais e subterrâneas, umidade do solo e 
parâmetros hidrometeorológicos associados. Além 
disso, os dados históricos (séries temporais) tornam-se 
menos confiáveis devido ao aumento da variabilidade 
– e da mudança – climática, apresentando desafios ao 
planejamento e projeto da infraestrutura hídrica (IPCC, 
2022; Milly et al., 2008).

As agências governamentais encarregadas do 
monitoramento e da gestão de recursos muitas vezes 
não têm capacidade de coletar dados e produzir 
as informações necessárias para enfrentar os 
desafios econômicos e sociais relacionados à água 
(United Nations, 2023a). Isso representa um desafio 
significativo em âmbito global (UNESCO; UN-Water, 
2020; Cantor et al., 2018; Stewart, 2015).

Os dados sobre a quantidade e, especialmente, sobre 
a qualidade da água continuam a ser escassos, em 
grande parte devido à capacidade deficiente de 
monitoramento e coleta de dados. Este é o caso 
específico de muitos países de renda baixa na África e 
na Ásia (United Nations, 2023a). Em geral, reconhece-
se que algumas das regiões com menos dados são 
também as mais vulneráveis aos riscos hidroclimáticos 
(Wilby, 2019). As regiões de alta altitude e os Estados 
frágeis são particularmente pouco monitorados.

Evidências sugerem que as áreas localizadas em altitudes 
elevadas estão aquecendo de forma mais rápida do que a 
média global (Pepin et al., 2015). Avaliações hidrológicas 
são urgentemente necessárias em regiões montanhosas 
(Wester et al., 2019; Immerzeel et al., 2010).

Existe a necessidade de se aumentar o número 
de estações de medição, em particular em bacias 
sub-representadas e áreas vulneráveis em termos 
ambientais, para captar toda a extensão da variabilidade 
hidrológica e das influências antropogênicas.

A ciência cidadã representa uma oportunidade 
inestimável tanto para a coleta de dados quanto para 
a participação pública em projetos relacionados à 
água (Hegarty et al., 2021). Além da produção de 
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dados, a ciência cidadã também é reconhecida por 
produzir benefícios ambientais, sociais, econômicos 
e políticos mais amplos (Hecker et al., 2018). 
Estes incluem o fortalecimento dos processos 
decisórios participativos, das lideranças locais e do 
desenvolvimento de capacidades (Njue et al., 2019).

O compartilhamento imediato e transparente de 
dados e informações é essencial para promover 
uma gestão hídrica eficaz. No entanto, o nível de 
compartilhamento varia de forma significativa. 
Os dados e as informações podem ser retidos ou 
manipulados para atender aos interesses de um 
ou mais atores em detrimento de outros. Também 
podem ocorrer atrasos significativos entre a coleta e 
o compartilhamento de dados, o que pode dificultar a 
tomada de decisões operacionais.

O compartilhamento de dados é mais provável de 
ocorrer se acontecer em reação a uma necessidade 
operacional específica e servir a usos práticos, como 
minimizar os riscos de inundação ou administrar 
a infraestrutura transfronteiriça (por exemplo, um 
reservatório) entre as populações ribeirinhas.

Sugeriu-se que a inteligência artificial (IA) ajudasse a 
enfrentar os desafios nos sistemas de abastecimento 
de água, saneamento e higiene (WASH), de uso da 
água na agricultura e na indústria e de gestão dos 
recursos hídricos. No entanto, o desempenho de 
qualquer ferramenta de IA também requer dados.

Os benefícios da IA devem ser vistos com cautela, 
com a advertência de que os impactos dessa 
tecnologia emergente permanecem em grande parte 
desconhecidos, com o potencial de desencadear 
problemas sérios e inesperados. Isso inclui 
comprometimento de todo o sistema devido a erros de 
projeto, mau funcionamento e ataques cibernéticos, 
o que, por sua vez, pode levar a falhas graves de 
infraestrutura no pior cenário possível (Box 12). 

O consumo de água pelas empresas de tecnologia 
da informação aumentou de maneira significativa 
nos últimos anos, em até um terço. Uma grande parte 
dessa quantidade é atribuída ao desenvolvimento 
de IA e tecnologias relacionadas. Grandes volumes 
de água são usados nos sistemas de resfriamento 
líquido de computadores que executam programas 
de IA, além da energia necessária para alimentar os 
equipamentos. O treinamento simulado do GPT-3 em 
data centers de última geração nos EUA consome 
cerca de 700 mil litros de água (Li et al., 2023).

Box 12: Riscos associados a ataques cibernéticos

O número de ataques cibernéticos relatados em 
infraestruturas hídricas essenciais – incluindo de 
abastecimento de água potável, tratamento de águas 
residuais e esgotos, barragens e canais – aumentou nos 
últimos anos (Tuptuk et al., 2021). Prevê-se que tais riscos 
aumentem devido ao desenvolvimento e à crescente 
absorção de sistemas hídricos ciberfísicos, que combinam 
capacidades computacionais e físicas para controlar e 
monitorar processos. No passado, a segurança dos sistemas 
hídricos era obtida em grande parte por meio do isolamento 
físico, limitando-se o acesso aos componentes de controle. 
No entanto, com o surgimento da internet das coisas (IoT)a, 
os sistemas hídricos cada vez mais utilizam uma filosofia de 
sistemas inteligentes, incorporando análises em sistemas de 
controle industrial para melhorar a capacidade de detecção e 
controle (Bello et al., 2023; Tuptuk et al., 2021).

“Os ataques cibernéticos podem ser lançados remotamente, 
usando técnicas de comando e controle para interromper 
o desempenho do sistema e fornecer acesso a partes 
ilegítimas a informações essenciais e confidenciais. Além 
disso, em casos mais graves, tais ataques podem causar até 
danos físicos à estrutura do sistema. Tais ataques também 
podem afetar a qualidade da água, alterando os sistemas 
de tratamento ou suprimindo os avisos de contaminação, 
ao afetar os sensores de qualidade da água” (Bello et al., 
2023, p. 2). As implicações na sociedade de tudo isso 
são potencialmente sérias e multifacetadas. Os ataques 
cibernéticos podem afetar os serviços de infraestrutura 
essencial para a água potável, para o tratamento de águas 
residuais e esgoto, para a produção agrícola e sistemas 
alimentares, e para a geração de energia, a navegação e a 
gestão de desastres (incluindo inundações e secas) (Gleick, 
2006; Amin et al., 2012; Copeland, 2010). 

Atualmente, os governos desenvolvem planos de segurança 
cibernética para proteger as infraestruturas hídricas mais 
importantes. Para mitigar os riscos, os profissionais 
devem ser treinados para avaliar e identificar ameaças à 
infraestrutura hídrica (Bello et al., 2023; Moraitis et al., 2020; 
Hassanzadeh et al., 2020; Adep; Mathur, 2016). As medidas 
incluem avaliações periódicas de segurança cibernética e 
planos de resposta a incidentes, vigilância dos processos de 
tratamento do sistema hídrico, juntamente com a criptografia 
de controles de acesso, firewalls, medidas antivírus, backups 
e autenticação multifator (Waterfall, 2023).

a A internet das coisas consiste em aparelhos com sensores, 
capacidade de processamento, softwares e outras tecnologias que 
se conectam e trocam dados com outros dispositivos e sistemas pela 
internet ou por outras redes de comunicação.

Exemplo de ação
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Educação e desenvolvimento de 
capacidades
Como os indicadores do ODS 6 deixam claro (United Nations, 
2023b), os atuais esforços para fornecer água potável e 
saneamento para todos são insuficientes. A educação e o 
desenvolvimento de capacidades são fundamentais para 
enfrentar esse desafio. Em muitas partes do mundo, e 
especialmente em muitos países em desenvolvimento, a 
água e o saneamento não são administrados de forma ideal. 
A falta de treinamento e das habilidades pertinentes está no 
centro dessa questão (UNESCO, 2014).

Isso atrasa a adoção de novas tecnologias para tratamento 
de água, saneamento e gestão integrada de bacias 
hidrográficas, entre outras – o que, por sua vez, leva ao 
desperdício de água, à contaminação evitável de recursos 
de água doce e níveis inadequados de acesso à água 
segura e limpa.

Em muitas partes do mundo, as pressões cada vez 
maiores sobre os recursos hídricos aumentam os riscos 
de concorrência em vários âmbitos. A necessidade de 
evitar e resolver crises e conflitos relacionados à água 
exigirá novas formas de ação que exigirão novas formas 
de pensar, bem como soluções inovadoras – muitas vezes 
transdisciplinares – e arranjos de governança. A educação 
é o catalisador para a adoção e para a aplicação desses 
novos métodos, tecnologias e comportamentos.

As situações de conflito podem exacerbar os impactos 
nos meios de subsistência locais, incluindo a educação, 
por meio da água. O acesso reduzido a serviços hídricos e 
de saneamento devido a conflitos pode forçar as crianças 
a abandonarem a escola, com um impacto muitas vezes 
desproporcional sobre as meninas.

No longo prazo, os conflitos podem afetar a disponibilidade 
de especialistas formados para fornecer educação e 
desenvolvimento de capacidades. O conhecimento 
especializado local pode desaparecer por meio do declínio 
institucional, dos atritos ou da emigração.

Os conflitos podem dificultar a instalação e a manutenção 
adequada das estações de monitoramento, assim como 
danificar as infraestruturas existentes, levando à falta de 
dados e observações relevantes e essenciais para o projeto 
e a operação adequados da infraestrutura.

São necessárias habilidades econômicas e financeiras 
para formular políticas adequadas nas áreas de segurança 
hídrica e alimentar e para avaliar o impacto dos preços 
e subsídios. A falta ou a concepção e implementação 
inadequadas de políticas econômicas podem levar ao uso 
abaixo do ideal e ao desperdício de água. Um exemplo 
disso são os chamados subsídios perversos, que muitas 
vezes levam ao consumo excessivo e ao uso ineficiente da 
água, entre outros, na agricultura (Myers, 1998).

Melhorar as habilidades e a capacidade também a 
fundamental para uma sociedade reerguer-se após 
a ocorrência de conflitos ou crises. É um ingrediente 
necessário para não se retornar ao status quo “normal”, 
mas para usar os obstáculos como oportunidades para 
reconstruir melhor, ou seja, para melhorar a infraestrutura, 
os procedimentos operacionais e a resiliência geral.

A educação e a capacitação são fundamentais na mediação 
e na resolução de disputas. O desenvolvimento de soluções 
robustas e que reduzem os riscos muitas vezes requer 
uma compreensão profunda sobre os contextos sociais e 
culturais locais, incluindo, por exemplo, os valores culturais e 
religiosos da água.

A falta de acesso a dados e evidências científicas, bem 
como a capacidade limitada de interpretar tais evidências, 
muitas vezes contribui de maneira significativa para a falta 
de confiança entre as partes envolvidas nas negociações 
(United Nations, 2023a). Nessas condições, a ciência aberta 
pode apoiar uma produção de evidências mais transparente 
e que tenha o potencial de criar confiança e tomar decisões 
conscientes e legítimas com o envolvimento ativo de todas 
as partes interessadas (UNESCO-IHP, 2022).

Atualmente, cerca de um em cada seis seres humanos, 
ou 1,2 bilhão de pessoas, tem entre 15 e 24 anos. Esse 
número deve crescer 7% até 2030 (United Nations, 2020b). 
O envolvimento e a educação dos jovens podem ajudar 
a formar uma futura geração de líderes comprometidos 
com uma melhor gestão dos recursos hídricos. Cerca de 
metade desses jovens são mulheres e meninas, que muitas 
vezes desempenham um papel fundamental como agentes 
de mudança na ciência, na cultura e na governança da 
água. Evidências empíricas claras também mostram que a 
participação das mulheres torna os projetos hídricos mais 
eficazes (Van Wijk-Sijbesma, 1998). Portanto, direcioná-los 
para a educação e a capacitação de qualidade é uma parte 
essencial da solução para a segurança hídrica futura e para 
uma sociedade resiliente.

Financiamento da segurança hídrica e 
mitigação dos riscos de investimento
Todas as soluções para a crise da água necessariamente 
exigirão capital, incluindo um apoio financeiro internacional 
significativo para o mundo em desenvolvimento (OECD, 2022).

Considerando as amplas necessidades de investimento em 
serviços de água e saneamento, em especial em países de 
renda baixa e média, os esforços para aumentar o capital 
disponível são uma prioridade. Estima-se que os custos 
globais para atingir o ODS 6 superem US$ 1 trilhão por ano, 
ou 1,21%1 do PIB mundial (Strong et al., 2020).

1  Com base no PIB mundial de 2018, de US$ 85,79 trilhões.
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Com base no princípio do usuário-pagador, as 
tarifas devem ser a maior e mais estável fonte de 
receitas do setor, a serem usadas para as despesas 
de operação e manutenção (O&M), bem como para 
expandir a infraestrutura, atualizar os processos 
com tecnologias mais eficientes ou sustentáveis, ou 
ainda otimizar a prestação de serviços. Abordagens 
como as tarifas diferenciadas têm como objetivo 
aprimorar a recuperação de custos, ao mesmo tempo 
em que mantêm a acessibilidade financeira para 
usuários de baixa renda, fornecendo as taxas mais 
baixas de consumo, até um determinado nível, para as 
necessidades básicas daqueles (Box 13). 

São necessários investimentos em larga escala para 
alcançar o ODS 6, e o setor privado tem um papel 
importante a desempenhar nesse sentido. Embora haja 
um interesse crescente entre os investidores privados 
– em particular os investidores institucionais – em 
aumentar suas carteiras de finanças sustentáveis, com 
frequência existem poucos produtos financeiros que 
canalizam seus investimentos para o campo da água 
(Trémolet et al., 2019).

Os fundos de desenvolvimento podem ajudar a atrair 
investimento privado, principalmente com o uso de 
abordagens de financiamento misto que melhoram 
os termos para os atores comerciais por meio de 
garantias e subvenções (OECD, 2018). Em 2021, foram 
mobilizados US$ 171 milhões para o setor hídrico com 
fundos de desenvolvimento, que representam apenas 
1,9% do valor dos fluxos de AOD para aquele setor, no 
mesmo ano (OECD.stat, s.d.).

Atualmente estão surgindo títulos verdes e 
sociedade de propósito específico (special purpose 
vehicles – SPVs) que agregam investimentos 
menores relacionados à água. As SPVs permitem o 
agrupamento de projetos que são muito pequenos se 
considerados isoladamente para atrair financiamento 
sob uma única pessoa jurídica, ou para a propriedade 
de projetos de grande porte sob um consórcio de 
patrocinadores de projetos.

Um melhor entendimento sobre os riscos relacionados 
à água pode fazer com que os atores financeiros 
se envolvam com as empresas para investir na 
mitigação de tais riscos. Em 2020, o custo dos riscos 
relacionados à água para as empresas foi estimado em 
US$ 301 bilhões, enquanto o custo de mitigação desses 
riscos teria sido de US$ 55 bilhões. Assim, os impactos 
financeiros superam os custos da inação em quase 
todos os setores. A Ásia e a África mostram o maior 
potencial de custo-benefício para tais investimentos 
(CDP, 2021).

As infraestruturas resilientes à mudança climática 
ajudam a preservar o valor dos investimentos e a 
disponibilidade de serviços básicos em condições de 
incerteza (por exemplo, demanda futura, disponibilidade 

de recursos e exposição a riscos ambientais). Essa 
é também uma decisão financeira inteligente, pois a 
proteção de ativos expostos a riscos em países de renda 
baixa e média pode produzir benefícios com valor quatro 
vezes maior do que seu custo (World Bank, 2019).

O setor privado e o sistema financeiro também 
desempenham um papel fundamental no direcionamento 
(ou não) de financiamento para atividades que aumentam 
a exposição a riscos relacionados à água. No entanto, 
aparentemente esses riscos não são compreendidos em 
sua totalidade pelos bancos centrais. Em 2021, apenas 
dois quintos dos bancos pesquisados haviam realizado um 
mapeamento dos casos de exposição a riscos climáticos e 
ambientais (Houben et al., 2021).

Garantir um futuro seguro no setor hídrico e que apoie a 
paz e a prosperidade requer que se aumente a quantidade 
e a qualidade dos investimentos relacionados à água, em 
especial nos países de renda baixa e média que estão 
entre os mais expostos a riscos. Para se chegar ao nível 
de investimento necessário, é preciso assegurar fontes de 
financiamento públicas e privadas.

Box 13: Subsídios para o abastecimento de água (Chile)

No Chile, uma tarifa para o abastecimento urbano de 
água e saneamento foi implementada nas reformas 
do setor hídrico realizadas na década de 1980. Essas 
reformas visaram a recuperar os custos do serviço e 
levaram a ganhos substanciais de eficiência, mas também 
aumentaram o preço de fornecimento. 

Para abordar as preocupações sobre a acessibilidade 
econômica dos serviços às famílias de baixa renda, no início 
dos anos 1990, o governo concedeu um subsídio individual 
para o consumo de água com base nas necessidades. 

O esquema era destinado a cerca de 20% das famílias mais 
pobres em todo o país, para as quais a conta de água e 
saneamento constituía mais de 5% de sua renda mensal. O 
subsídio cobriu de 25% a 85% do custo do consumo básico 
de água (até 15 m3 por mês) e esgoto das residências, 
com todo o consumo além desse limite cobrado por 
seu preço total. Os municípios desempenharam um 
papel central nesse sistema de subsídios, recebendo 
solicitações, determinando quem tinha direito e pagando o 
subsídio diretamente às empresas de água a partir de um 
financiamento do governo central (OECD; UNECLAC, 2016).

O esquema combinado de subsídios e tarifas diferenciadas 
permitiu que o Chile aumentasse com sucesso os 
preços da água de modo a refletir os custos, mas 
sem comprometer as metas sociais e de distribuição. 
Em 2000, o custo do sistema de subsídios chegou a 
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US$ 42,5 milhões. Esse valor era significativamente menor 
do que o custo do sistema de subsídio universal em vigor 
anteriormente, no qual os fornecedores de serviços de água 
sofriam perdas financeiras líquidas. Um déficit financeiro de 
2% dos ativos no setor se tornou então um superávit de 4%, 
resultando em um lucro líquido de US$ 107 milhões – mais 
que o dobro dos custos do esquema de subsídios (Leflaive; 
Hjort, 2020). 

Desde então, o sistema de subsídios foi atualizado e 
expandido, a fim de ampliar a cobertura para grupos 
vulneráveis. Um subsídio de 100% também foi introduzido 
para os beneficiários do programa de assistência social 
(chamado de Chile Solidario), destinado a famílias muito 
pobres (Contreras et al., 2018). 
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